
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 267.872 - MG (2013/0097542-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : CAMILO LELIS FELIPE CURY 
ADVOGADO : CAMILO LELIS FELIPE CURY 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : A I 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. ORDEM PÚBLICA. DECISÃO 
DEVIDAMENTE MOTIVADA PELO MODUS OPERANDI DO DELITO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

– As circunstâncias do caso concreto retratam o acentuado grau 
de periculosidade da ação praticada, considerando-se, sobretudo, o modus 
operandi do delito, porquanto o paciente aproveitou-se da ingenuidade da 
criança de apenas 11 anos de idade para, com ela, praticar atos sexuais. Além 
disso, os autos apontam que os fatos ocorreram nos arredores de uma escola 
infantil, circunstância que indica a possibilidade de reiteração de crimes dessa 
natureza contra crianças daquela unidade escolar. 

– Não se pode falar em carência de fundamentação idônea para a 
decretação da segregação excepcional, tampouco em não ocorrência dos 
requisitos autorizadores previstos no art. 312 do CPP, pois, pelo contrário, as 
circunstâncias descritas nos autos corroboram a necessidade de manutenção 
da prisão preventiva do paciente. Precedentes.

– Habeas corpus denegado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. 

Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 18 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de A I 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em 11.11.2011, pela 

prática, em tese, do delito previsto no artigo 217-A do Código Penal. Na origem, a defesa 

requereu a liberdade provisória do paciente, pedido que restou deferido pelo MM. Juízo de 

primeiro grau, aplicando-se medidas cautelares diversas da prisão.

Inconformado, o Ministério Público interpôs recurso em sentido estrito, 

pugnando pela cassação da decisão que concedeu a liberdade provisória ao paciente. O 

Tribunal de Justiça de origem deu provimento ao recurso ministerial, determinando a prisão 

preventiva do agente em razão de ter sido preenchido os requisitos do artigo 312 do CPP. Eis 

a ementa do acórdão (fl. 8):

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO - REFORMA DA DECISÃO CONCESSIVA DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA - PRISÃO PREVENTIVA - NECESSIDADE - 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP PREENCHIDOS - RECURSO 
PROVIDO.

A liberdade provisória não pode ser concedida quando presente e 
demonstrada qualquer das hipóteses que autorizam a prisão preventiva.

No presente mandamus, o impetrante aduz que não estão presentes os 

requisitos que autorizam a prisão preventiva, situação que viola o estado de inocência da 

pessoa, motivo pelo qual requer a expedição de alvará de soltura, "devendo ser restabelecida, 
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na íntegra, a decisão do juízo monocrático, que substituiu a prisão processual do Paciente por 

medidas cautelares, nos termos do art. 319 CPP" (fl. 7).

A liminar foi indeferida (fls. 57/58).

A Subprocuradoria-Geral da República se manifestou pelo não conhecimento 

da ordem; se conhecido, pela denegação (fls. 65/68).

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Em síntese, a defesa defende que não estão presentes os requisitos que 

autorizam a prisão preventiva, de forma que o acórdão impugnado é desprovido de qualquer 

fundamentação idônea.

A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a prisão cautelar, como 

medida de caráter excepcional, deve ser imposta, ou mantida, apenas quando atendidas, 

mediante decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), as exigências do art. 312 do 

CPP. Isso porque a liberdade, antes de sentença penal condenatória definitiva, é a regra, e o 

enclausuramento provisório, a exceção, como têm insistido esta Corte e o Supremo Tribunal 

Federal em inúmeros julgados, por força do princípio da presunção de inocência, ou da não 

culpabilidade.

Ao que se verifica, ante a fundamentação apresentada pelas instâncias 

ordinárias, soberanas na análise dos fatos, inexiste o alegado constrangimento ilegal 

apontado na impetração, pois consta dos autos que a decisão que decretou a prisão 

preventiva encontra-se alicerçada em elementos concretos que justificam a imposição da 

prisão cautelar. No caso, destacou o Tribunal a quo que (fls. 12/13):

O recorrido, preso em flagrante delito, é acusado de crime 
hediondo (estupro de vulnerável). Isto, por si só, à toda evidência, não implica 
em decretação necessária de prisão preventiva.

Contudo, a gravidade concreta dos fatos narrados na denúncia 
demonstra a necessidade da decretação da cautelar para que fique assegurada 
a ordem pública.

Isso porque colhe-se dos autos que o acusado, em tese, tinha o 
hábito de se postar nas proximidades da escola infantil onde estudava a criança 
vitimada, ali espreitando o pequeno e o assediando até que, com promessas e 
agrados, acabou por corromper o garoto de apenas 11 anos a com ele praticar 
atos sexuais.

Ora, a maneira de agir, a insistência em demover a criança para 
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satisfazer sua lascívia doentia, o local escolhido, bem como os diversos 
ataques empreendidos fazem crer que o acusado, em tese pedófilo, pode sim 
voltar a cometer a delito.

Essas circunstância estão a indicar que ele pode, sim, voltar a 
"vigiar'' a escola infantil e, como uma ave de mau agouro, espreitar as crianças 
e tentar cooptá-las para com ele praticar atos sexuais.

Assim, não é a simples conduta típica que exige a prisão 
provisória neste caso, mas sim a conduta real, que, além de típica, se mostrou 
extremamente hedionda, fazendo presumir, repito, que o acusado, solto, é uma 
ameaça à ordem social.

Por tudo isso é que entendo necessária a decretação da 
segregação cautelar dele, posto que derivada da imperiosa medida para 
garantia da ordem pública, já tão aviltada pelo banditismo que assola as 
cidades brasileiras, desde as grandes metrópoles até as mais remotas e 
diminutas cidades.

As circunstâncias do caso concreto retratam o acentuado grau de 

periculosidade da ação praticada, considerando-se, sobretudo, o modus operandi do delito, 

porquanto o paciente aproveitou-se da ingenuidade da criança de apenas 11 anos de idade 

para, com ela, praticar atos sexuais. Além disso, os autos apontam que os fatos ocorreram 

nos arredores de uma escola infantil, circunstância que indica a possibilidade de reiteração de 

crimes dessa natureza contra crianças daquela unidade escolar, pois, conforme consignado 

pelo Tribunal a quo, "o acusado, em tese, tinha o hábito de se postar nas proximidades da 

escola infantil onde estudava a criança vitimada" (fl. 12). 

Ou seja, são elementos que evidenciam o modus operandi do delito e 

demonstram a periculosidade social da ação e a evidente ousadia do paciente, que, em tese, 

praticou atos libidinosos em local de grande aglomeração de crianças de tenra idade.

Portanto, não se pode falar em carência de fundamentação idônea para a 

decretação da segregação excepcional, tampouco em não ocorrência dos requisitos 

autorizadores previstos no art. 312 do CPP, pois, pelo contrário, as circunstâncias descritas 

nos autos corroboram a necessidade de manutenção da prisão preventiva do paciente.

Nesse sentindo, confiram-se os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
PREENCHIMENTO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. FUGA DO RÉU DO DISTRITO DA CULPA. FUNDAMENTAÇÃO 
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IDÔNEA E CONSTITUCIONAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO.

1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem pública, em 
razão da gravidade concreta do delito em tese praticado e da 
periculosidade do agente, bem demonstradas pelo modus operandi 
empregado.

2. Consta dos autos que o recorrente teria se aproveitado da 
condição de pai e cunhado das vítimas - de apenas 7 e 12 anos de idade à 
época dos fatos - para praticar atos libidinosos diversos da conjunção 
carnal.

3. A condição de foragido do recorrente, comprovadamente 
demonstrada nos autos, é fundamentação suficiente a embasar a manutenção 
da custódia preventiva, ordenada para garantir a aplicação da lei penal e para 
assegurar a conveniência da instrução criminal.

CUSTÓDIA CAUTELAR. INCIDÊNCIA DA LEI N. 12.403/2011. 
IMPOSSIBILIDADE. REPROVABILIDADE EXACERBADA DO DELITO. 
RECURSO IMPROVIDO.

1.  Inviável a aplicação de medida cautelar diversa da prisão 
quando há motivação que justifique a medida excepcional, no caso em questão, 
a gravidade concreta do delito, o que torna de rigor a sua prisão.

2. Recurso improvido. (RHC 34.376/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe 15/3/2013).

HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
TENTATIVA. PRISÃO PREVENTIVA. TESE DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. IMPROCEDÊNCIA. DECRETO 
PRISIONAL FUNDADO EM ELEMENTOS SÓLIDOS CONTIDOS NOS 
AUTOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.

1. A prisão preventiva do paciente está devidamente 
fundamentada, com a indicação de elementos concretos contidos nos 
autos no tocante à garantia da ordem pública.

2. As instâncias ordinárias, ao decretar e manter a prisão 
preventiva do paciente, apoiaram-se em elementos sólidos contidos nos 
autos, fazendo referência à gravidade concreta do crime supostamente 
praticado e ao modus operandi empregado, que também revela a 
periculosidade do paciente.

3. Na espécie, o decreto prisional foi lastreado no fato de que 
a vítima, criança com 11 anos de idade, já havia sido constrangida outras 
vezes a praticar sexo com o paciente, que a convidava rotineiramente aos 
domingos para tal prática, oferecendo-lhe dinheiro.

4. Eventuais condições pessoais favoráveis do paciente não 
possuem o condão de, por si sós, conduzirem à revogação da prisão 
preventiva.

5. Ordem denegada. (HC 237.405/DF, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, DJe 30/11/2012)
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HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
CONTINUIDADE DELITIVA. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
PREENCHIMENTO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. AMEAÇA À 
GENITORA DAS VÍTIMAS. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.

1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na conveniência da instrução 
criminal - quando há notícia de ameaça à genitora das vítimas - bem 
como na garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta dos 
delitos em tese praticados e da periculosidade do agente, bem 
demonstradas pelo modus operandi empregado.

2. Condições pessoais favoráveis, em princípio, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem a revogação da preventiva, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a imprescindibilidade da sua continuação, 
como ocorre in casu.

CUSTÓDIA CAUTELAR. INCIDÊNCIA DA LEI N. 12.403/2011. 
IMPOSSIBILIDADE. REPROVABILIDADE EXACERBADA DO DELITO. 
ORDEM DENEGADA.

1.  Inviável a aplicação de medida cautelar diversa da prisão 
quando há motivação que justifique a medida excepcional, a exemplo da 
gravidade concreta do delito, o que torna de rigor sua prisão.

2. Ordem denegada. (HC 234.221/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
1/8/2012).

Noutro ponto, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça consolidou-se 

no sentido de que as condições pessoais favoráveis do paciente, como primariedade, 

residência fixa e emprego lícito, não garantem, por si só, a revogação de sua prisão cautelar, 

notadamente se há nos autos elementos suficientes para garantir a segregação preventiva. 

Confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. CUSTÓDIA CAUTELAR FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
SUPERVENIENTE PRONÚNCIA. SÚMULA N.º 21 DESTA CORTE 
SUPERIOR. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)
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6. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não 
têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso 
estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que 
autorizem a decretação da medida extrema.

7. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão de habeas corpos de ofício.

8. Ordem de habeas corpus não conhecida (HC 185.456/PE, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 26.9.2012).

PRISÃO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 
GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONSTITUCIONAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Evidenciada a gravidade concreta do crime em tese cometido, 
mormente pelo fato de ser o recorrente policial civil, tendo se valido deste cargo 
para a sua prática, mostra-se necessária a continuidade da segregação 
cautelar para a garantia da ordem pública.

2. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, por si sós, revogar a prisão preventiva, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia 
antecipada, como ocorre in casu.

3. Recurso a que se nega provimento (RHC 32.443/AM, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 18.9.2012).

Ante o exposto, denego o presente habeas corpus.

É o voto.
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EM MESA JULGADO: 18/06/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAMILO LELIS FELIPE CURY
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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